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Arquivista: profissional de arquivo de
nível superior (p. 4-5).

Técnico de arquivo: profissional de
arquivo de nível médio (p. 73).

Obs: O termo arquivo aqui é entendido
como entidade administrativa
responsável pela custódia, pelo
processamento técnico e pela utilização
dos arquivos (conjunto de documentos),
sob sua jurisdição.
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Arquivista: profissional de nível superior, com
formação em Arquivologia ou experiência
reconhecida pelo estado. (p. 26).

Técnico de arquivo: profissional de arquivo de
nível médio, por formação ou experiência
reconhecida pelo estado (p. 160).

Obs: O termo arquivo aqui é entendido com
uma instituição ou serviço que tem por
finalidade a custódia, o processamento técnico
a conservação e o acesso a documentos. O
curioso é que tal conceito acaba por igualar os
arquivos a quaisquer outras instituições que
possuam documentos, como biblioteca e/ou
museus, por exemplo.



Postos de trabalho arquivísticos, no Brasil, podem
ser, esquematicamente, divididos em 3 setores:

• A administração pública ainda tem poucos
profissionais e poucos órgãos com arquivos
estruturados. A já mencionada regulamentação
legal restringe o acesso aos cargos para os
graduados.



• As entidades de cultura/memória, com poucas
instituições, apresentam a predominância de
especialistas ou funcionários, com formação em
áreas diversas, capacitados para atividades
arquivísticas apenas por cursos de curta duração.



• As organizações privadas, em geral, dedicam
pouca atenção aos arquivos, com algumas
exceções que consideram apenas os
procedimentos de gestão documental, e
contratam profissionais autônomos (com ou sem
formação arquivística) ou companhias
especializadas (com ou sem profissionais de
arquivo, graduados ou não).



A legislação brasileira é dúbia quanto a quem
tem o “poder” de ser arquivista:

• Há uma lei federal (lei nº 6.546, de 4 de julho
de 1978) e a respectiva regulamentação
(Decreto nº 82.590, de 6 de novembro de
1978), que definem que o diploma é
obrigatório para o exercício profissional do
arquivista.



• A Classificação Brasileira de Ocupações,
elaborada pelo Ministério do Trabalho e
Emprego, em 2002, admite o exercício
profissional de arquivistas não graduados em
Arquivologia, que tenham o título de
especialista e/ou diploma de pós-graduação.













Number of Archival Science graduation courses

crescimento dos cursos de graduação em Arquivologia no Brasil



Openings

New graduates

alegado avanço dos graduados em Arquivologia



Técnico Graduado
Especialista ou pós-

graduado

Responsável pelo

trabalho diário e pelas
tarefas rotineiras.

O início da execução

de atividades

arquivísticas pode ser

quase imediato, com o

aproveitamento de

estágios como apoio à
formação técnica.

Cuida e gerencia a

atividade do técnico. É

o responsável pelos

procedimentos
técnicos.

Com a média de 4

anos, é o ponto mais

sensível relacionado

ao tempo de
formação.

Responsável pelas

políticas arquivísticas

e de informação,

internas e externas, da

organização, que

necessitam de ampla

abordagem
interdisciplinar.

Pode ser formado em

2 anos, ou até menos

se tiver experiência
arquivística anterior.

Cursos de curta duração contínuos, nivelando o conhecimento técnico



• O ponto crucial não deve ser determinar, em
termos legais, quem “é” e tem o “poder” de
“ser” arquivista, em uma perspectiva
excludente, em detrimento daqueles que
“estão” no exercício de atividades
arquivísticas, e que têm o “saber” e a
experiência profissional na área. A questão
principal parece ser o simples fato de que as
demandas do mercado estão muito distantes
de serem atendidas pela atual quantidade de
arquivistas graduados.
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